
 

		 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	
	

Escola Básica Pêro de Alenquer 

 

Plano de Contingência – COVID-19 

 

Este documento é elaborado na sequência da publicitação do Despacho n.º2836-

A/2020,de 02/03/2020 e em alinhamento com a Orientação n.º 006/2020, de 

26/02/2020 da Direção- Geral da Saúde (DGS), e seguindo as “Orientações às Escolas 

para elaboração do Plano de Contingência”, enviadas pela DGEsTE em 05/03/2020 

bem como Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, aprovou um conjunto de 

medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica, “Orientações-

Reabertura da Educação Pré-Escolar” e por fim “Informação da Direção Geral dos 

Estabelecimentos Escolares com a orientação da Direção-Geral de Saúde e a 

colaboração das Forças Armadas” sobre limpeza e desinfeção de superfícies em 

ambiente escolar no contexto da pandemia COVID-19, Referencial Escolas controlo 

de transmissão de COVID-19 em contexto escolar e as Orientações ano letivo 

2020/2021, publicado a 4 de setembro. 
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I  –  ENQUADRAMENTO 
 
1. O Plano de Contingência (a partir deste momento PC) enquadra-se no contexto da 
organização dos Serviços de Saúde e Segurança no Trabalho, plasmados na Lei n.º 
102/2009, de 10 de setembro, na sua atual redação, no sentido de assegurar um 
espaço de trabalho, onde as atividades letivas/não letivas possam ocorrer com 
segurança e num contexto de pandemia. 
2. As prescrições mínimas de proteção da segurança e da saúde dos trabalhadores, 
de qualquer organismo — público ou privado, contra os riscos da exposição a agentes 
biológicos no contexto de trabalho estão estabelecidas no Decreto-Lein.º84/97, de 
16 de abril. 
3. Este PC tem como objetivo, estabelecer linhas de atuação, face a possíveis casos 
de infeção por COVID-19, de modo a minimizar o seu impacto na instituição e na 
comunidade. 
4. Os estabelecimentos de educação ou ensino são locais de convívio e partilha, onde 
importa estabelecer medidas de saúde pública, em alinhamento com as medidas 
implementadas a nível comunitário. 
5. Face à evolução epidemiológica e tendo como prioridade garantir o direito à 
educação das crianças e jovens, gradualmente, os países ajustaram as suas políticas 
e medidas, reabrindo os estabelecimentos de educação ou ensino.  
6. O encerramento dos estabelecimentos de educação ou ensino e o confinamento, 
ainda que sejam medidas necessárias para o controlo de uma epidemia, têm impacto 
nos determinantes sociais, mentais e ambientais da saúde, que se podem refletir em 
consequências a longo prazo no bem-estar físico, psicológico e social dos alunos. 
Estas consequências tenderão também a aumentar as desigualdades sociais e de 
saúde já existentes.  
7. Neste contexto, importa definir estratégias que permitam o ensino presencial, 
dando prioridade à prevenção da doença e à minimização do risco de transmissão de 
SARS-CoV-2, com condições de segurança e higiene nos estabelecimentos de 
educação ou ensino na retoma do ano letivo 2020/2021. Para tal, foi elaborada uma 
Orientação conjunta da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, da Direção 
Geral da Educação e da Direção-Geral da Saúde (Orientações Ano letivo 2020/2021, 
de 3 de julho de 2020), na qual consta um conjunto de medidas preventivas a 
adotar.  
8. A atuação célere e coordenada entre os diferentes agentes da comunidade 
educativa, será essencial para o controlo da transmissão em contexto escolar. Como 
tal devem ser garantidas e destacadas as seguintes estratégias: 

• Planeamento meticuloso: atualização ou elaboração de um Plano de 
Contingência no qual constem os procedimentos a adotar perante um caso suspeito 
de COVID-19, o ponto focal do plano de contingência e os fluxos de comunicação 
com os diferentes agentes da comunidade educativa (Anexo 1); 

• Reorganização do espaço escolar: os estabelecimentos de educação ou ensino 
devem ser reorganizados de forma a cumprir a legislação em vigor e as Orientações, 
no que toca às medidas de distanciamento físico, higiene das mãos, etiqueta 
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respiratória, utilização de máscara, ou outras constantes nas Orientações conjuntas 
para o ano letivo 2020/2020. 

• Promoção de comportamentos preventivos: divulgação a todo o pessoal docente, 
não docente e encarregados de educação de informação sobre a doença, bem como 
sobre as medidas preventivas e a importância da mobilização da comunidade escolar 
para a sua prática. 

• Gestão adequada de casos: identificação precoce dos casos, rastreio de 
contactos e aplicação das medidas de saúde pública (Capítulo IV). 

• Comunicação fluída: estabelecimento de canais de comunicação e de 
interlocutores de referência entre os diferentes agentes da comunidade educativa, 
com especial importância para a rápida e articulada comunicação com a Autoridade 
de Saúde Local (Delegado de Saúde) /Unidade de Saúde Pública, aquando da 
identificação de um caso suspeito e/ou confirmado de COVID-19. 
9.   Antecipando os diferentes cenários que podem ocorrer no contexto escolar em 
tempos de COVID-19, é essencial organizar uma resposta célere e adequada que 
permita controlar as cadeias de transmissão e evitar a ocorrência de um surto. 
 
 
 

II  –  O  QUE É A COVID-19? 
 
 
A COVID-19 é uma doença causada pela infeção pelo novo Coronavírus (SARS-CoV2). 
A doença manifesta-se predominantemente por sintomas respiratórios, 
nomeadamente, febre, tosse e dificuldade respiratória, podendo também existir 
outros sintomas, entre os quais, odinofagia (dor de garganta), dores musculares 
generalizadas, perda transitória do paladar ou do olfato, diarreia, dor no peito e dor 
de cabeça, entre outros. A pessoa infetada pode não apresentar sinais ou sintomas 
(assintomática).  
 
As crianças e jovens diagnosticados com COVID-19 têm habitualmente uma 
manifestação ligeira da doença, com menor risco de complicações e hospitalização.  
 
Com base na evidência científica atual, este vírus transmite-se principalmente 
através de: 

• Contacto direto: disseminação de gotículas respiratórias, produzidas quando 
uma pessoa infetada tosse, espirra ou fala, que podem ser inaladas ou pousar na 
boca, nariz ou olhos de pessoas que estão próximas. 

• Contacto indireto: contacto das mãos com uma superfície ou objeto 
contaminado com SARS-CoV-2 e, em seguida, com a boca, nariz ou olhos.  

 
Existem ainda estudos que sugerem a acumulação de aerossóis potencialmente 
infetados em espaços fechados. 
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Atualmente, estima-se que o período de incubação da doença (tempo decorrido 
desde a exposição ao vírus até ao aparecimento de sintomas) seja entre 1 e 14 dias. 
A transmissão de SARS-CoV-2 pode ocorrer cerca de dois dias antes da manifestação 
de sintomas. 
 
 
 

III  –  ORGANIZAÇÃO ESCOLAR 
 
A equipa de Educação para a Saúde do Agrupamento, composta por pessoal docente 
e não docente, em colaboração permanente com os centros de saúde (equipas de 
saúde escolar), associações de pais, estudantes e outros é responsável por elaborar e 
coordenar os respetivos planos de saúde nomeadamente a divulgação de informação 
e apoio à Direção no que diz respeito ao presente Plano de Contingência sempre que 
pedida. 
 
A comunidade escolar poderá utilizar o email saudeescolar@damiaodegoes.pt para 
colocar duvidas relativamente ao plano de contingência ou outras questões 
relacionadas com saúde. 
 
Esta equipa irá reunir uma vez por período ou sempre que necessário ou se 
justifique. 
 
1. Atividades Letivas 
 
a) As atividades letivas, mantêm o horário de início e final; 
b) As turmas do 2º ciclo terão aulas durante o turno da manhã: das 8:25 às 13:25; 
c) As turmas do 3º ciclo terão aulas no turno da tarde (das 13:40 às 18:25) e em 3 

manhãs da semana (diferentes de turma para turma, sempre que possível); 
d) Existe desfasamento de intervalos nos horários de algumas turmas (no período da 

manhã); 
e) Suspensão, no 2º e 3º ciclo, (durante este ano letivo) das disciplinas de oferta de 

escola que não fazem parte da matriz curricular nacional, de modo a reduzir o 
tempo de permanência dos alunos na escola; 

f) Alguns apoios e tutorias poderão ser lecionados online, sendo o aluno e 
Encarregado de Educação informados do regime dos mesmos pelo Diretor de 
Turma e/ou Professor responsável pelo mesmo; 

g) Os projetos Delf e Clube do Alemão e o Projeto (PEPA) funcionarão online; 
h) Foram privilegiadas sempre que foi possível a utilização de salas amplas e 
arejadas. 
i) Foi efetuado a alocação de uma sala à mesma turma em aulas consecutivas 
sempre que seja possível, à exceção das aulas específicas; 
j)  Será assegurado que a presença dos recursos humanos é a estritamente 
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necessária ao funcionamento das atividades letivas presenciais (pessoal docente e 
pessoal não docente). 
k) O atendimento, pelo Diretor de Turma, aos Encarregados de Educação, decorrerá 
preferencialmente online, podendo, no entanto, ser presencial. Nas duas situações é 
necessária marcação com antecedência. 
 
l) A gestão do tempo de atendimento a alunos será feita pelo Diretor de Turma 
consoante as necessidades da turma/alunos. Este poderá ser online ou presencial. 
 
m) Deve ser garantida a existência de material individual necessário para cada 
atividade. 
 
n) Todos os espaços que não sejam necessários ao bom funcionamento das atividades 
(depois de organizado todo o espaço, em virtude das regras de segurança e higiene a 
cumprir) foram encerrados. Esta medida não se aplica às salas de refeições. 
 
o) Foi maximizado o distanciamento físico entre os alunos quando estão em mesas, 
sem comprometer o normal funcionamento das atividades pedagógicas. 

 
 
p) Foram definidos circuitos de circulação interna, permitindo uma melhor 
orientação espacial dos alunos e adultos e, ao mesmo tempo, uma higienização mais 
eficaz do espaço e dos equipamentos. 
 
q) O estabelecimento criou espaços “sujos” e espaços “limpos” e estabeleceu 
diferentes circuitos de entrada e de saída, bem como de acesso às salas, sempre que 
foi possível. 

 
r) Foram removidos, das salas, os acessórios não essenciais à prática das atividades 
pedagógicas, foi reforçado a limpeza e desinfeção dos que lá permanecem. 

 
s) Foram assegurados os apoios presenciais mobilizados para os alunos 
acompanhados pelos técnicos e/ou docentes da Educação Especial. Este trabalho 
deve ser acompanhado pela equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva 
(EMAEI), em estreita articulação com o docente. 
 
t) Em relação à gestão dos recursos humanos de forma a prever substituições na 
eventualidade de absentismo por doença ou necessidade de isolamento, foi definido 
que será cumprida a lei na substituição do pessoal docente e não docente. 
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2. Organização Escolar 
 
No quadro da autonomia das escolas, e desde que as condições físicas o permitiram, 
foram implementados os seguintes procedimentos:  
 
a) Os alunos foram organizados, preferencialmente, em grupos/turmas, mantendo-se 
esta organização ao longo de todo o período de permanência na escola; 
b) As aulas de cada turma decorrerão, sempre que possível, na mesma sala e com 
lugar/secretária fixo por aluno. 
c) O lugar dos alunos deve manter a planta da sala de aula definida pelo Conselho de 
turma de forma a ser mais fácil o despiste de contactos diretos. 
d) Nas salas, será, sempre que possível, mantida a medida de distanciamento, 
garantindo a maximização do espaço entre pessoas. Assim: 
 • As mesas devem estar dispostas, sempre que possível, junto das paredes e 
janelas, de acordo com a estrutura física das salas;  
 • As mesas devem estar dispostas, preferencialmente, com a mesma orientação. 
Pode ainda optar-se por outro tipo de organização do espaço, evitando uma 
disposição que implique ter alunos virados de frente uns para os outros.  
h) As atividades desportivas, bem com outras atividades que impliquem maior 
contacto físico, foram planificadas e adequadas às orientações das autoridades de 
saúde em vigor (anexo2). 
i) Os intervalos entre as aulas devem ter a menor duração possível, devendo os 
alunos permanecer, tanto quanto possível, em zonas específicas, definidas pela 
escola e por ano de escolaridade.  
j) Foram definidos e identificados circuitos e procedimentos no interior da escola, 
que promovem o distanciamento físico, nomeadamente no percurso desde a entrada 
da escola até à sala de aula e nos acessos aos locais de atendimento e convívio 
como, por exemplo: refeitório, salas de apoio, polivalente, entradas de pavilhões e 
casas de banho. Estes percursos serão divulgados a toda a comunidade escolar, no 
início das atividades letivas através de consulta do site de Agrupamento e 
recorrendo a emails quando necessário. 
 
k) Será evitada a concentração de alunos nos espaços comuns da escola, 
nomeadamente na biblioteca ou nas salas de informática (anexo 3). 
 
l) Foram criadas regras de utilização das salas do pessoal docente e não docente que 
prevê o distanciamento social e a lotação máxima de utilizadores, sempre que foi 
possível. 
 
3. Comportamento dentro do recinto escolar 
 

1. A entrada no recinto escolar é somente permitida de máscara. 
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2. Não deverão existir contactos físicos entre adultos (abraços, apertos de mão…) 
devendo ser sempre cumprido o distanciamento social. 

 
3. Todo o material individual/pessoal do aluno/funcionário (docente/não docente) 
deverá ser pousado apenas nos locais indicado para tal. 
 
4. É expressamente proibida a troca de material entre alunos. 

 
5. Sugere-se o incentivo da utilização de plataformas digitais, nomeadamente para a 
disponibilização de materiais e entrega de tarefas. 

 
 
6. Sugere-se a não solicitação da ida de alunos ao quadro, ficando no entanto ao 
critério de cada professor. Se tal ocorrer, o aluno deverá desinfetar o apagador 
(caso o tenha usado) e o professor deverá recolher o pedaço de giz manuseado pelo 
aluno. 
 
7. Sugere-se a não realização de trabalhos de grupo e a pares, em sala de aula. 
 
8. À entrada no edifico escolar/sala de aula todos deverão higienizar as mãos. 
 
9. Foram Identificados os percursos para as salas de isolamento, de acordo com o 
Plano de Contingência implementado. 

 
10. Nenhum aluno deve permanecer no estabelecimento por período superior ao 
estritamente necessário. 

 
11. Serão mantidas abertas, sempre que possível, as portas dos vários recintos e, 
eventualmente, as janelas, para evitar toques desnecessários em superfícies e 
manter os espaços arejados. 

 
12. Em caso de necessidade de abrir ou fechar portas, janelas ou estores, esse 
procedimento será somente efetuado pelo professor. 

 
13. Caso haja equipamentos de ar condicionado ou similares, estes nunca devem 
ser ligados em modo de recirculação do ar. 
 

3.1. Refeições 
 
Estão definidos quatro espaços para almoço, a saber: o refeitório, sala de 
professores (utilização para pessoal docente), sala dos Auxiliares (utilização para 
pessoal não docente) e Bar. Nestes espaços deverão ser garantidos os 
comportamentos de distanciamento social e desinfeção que estarão afixados no 
local. 
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3.2. Refeitório 
 
a) Durante a hora de almoço os alunos, se necessitarem, utilizam as casas de banho 
do refeitório. 
 
b) Antes e depois das refeições, os alunos devem lavar as mãos.  

 
c) A utilização de máscara por parte dos funcionários é obrigatória. 

 
d) Os alunos devem seguir os trajetos de acesso e saída do refeitório. 
e) Devem estar em fila respeitando as normas de distanciamento físico (no mínimo 1 
metro). 

 
f) Deve ser realizada, entre trocas de utilização, a adequada limpeza e desinfeção 
das superfícies utilizadas.  

 
g) Não devem ser partilhados quaisquer equipamentos ou alimentos. 
 
h) A preparação e entrega, a cada aluno, da refeição é feita por um funcionário. 
 
i) Os talheres e guardanapos devem ser fornecidos dentro de embalagem. 
 
j) Cuidados excecionais na disponibilização dos alimentos: embalagem obrigatória da 
fruta e sobremesa, salada devidamente protegida, servida por um funcionário. 
 
k) Lavagem de toda a loiça em máquina, incluindo os tabuleiros, após cada 
utilização dos mesmos. 
 
l) Devem ser retirados todos os artigos decorativos das mesas. 

 
m) Deve ser assegurado um bom arejamento de todas as zonas. 

 
3.1.2 Bar 
a) Os alunos devem seguir os trajetos de acesso e saída do bar. 
b) Devem estar em fila respeitando as normas de distanciamento físico (no mínimo 1 

metro). 
c) Os bens alimentares estão devidamente acondicionados, devendo o aluno recolher 

o pretendido e dirigir-se para o exterior do edifício. 
d) Em cada bar será disponibilizado um microondas para uso dos alunos. Cada 

utilizador tem obrigatoriamente de desinfetar o equipamento após a sua 
utilização. 
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e) Nos bares existem mesas individuais para uso exclusivo pelos alunos à hora de 
almoço. Os utilizadores terão de desinfetar as mesas após a sua utilização. Os 
alunos não poderão ocupar as mesas para outros fins. 

 
 3.2. Casas de banho 
 
f) Deve-se evitar concentrações nas idas à casa de banho.  
 
g) Deverá ser promovida a lavagem das mãos antes da utilização e depois da 
utilização da casa de banho. 

 
h) Os alunos deverão ser sensibilizados para o facto de não mexerem nos 
equipamentos desnecessariamente. 

 
i) As casas de banho serão higienizadas duas vezes de manhã e duas vezes à tarde, e 
sempre que necessário. 

 
 
 

IV  –  FREQUÊNCIA DA L IMPEZA/DESINFEÇÃO 
 
A desinfeção dos espaços e superfícies será efetuada com a frequência abaixo 
descrita e sempre que se mostrar necessário. 
 
As frequências de referência são: 
1. Casas de banho – pelo menos duas vezes de manhã e duas vezes à tarde; 
2. Zonas e objetos de uso comum – corrimãos, maçanetas das portas, interruptores, 
zonas de contacto frequente – pelo menos duas vezes de manhã e duas vezes à 
tarde; 
3. Salas de aula – no final de cada utilização ou na troca de alunos de sala. 
4. Sala de Professores – de manhã e à tarde; 
5. Refeitórios – logo após a utilização de um utilizador e antes de outro entrar na 
área, especialmente as mesas e zonas de self-service. 

 
 
 

V  –  CÓDIGO DE CONDUTA 
 
 
Deve reforçar-se, igualmente, a lavagem/desinfeção frequente das mãos por parte 
do pessoal docente e não docente e também dos alunos, designadamente aquando 
da entrada no estabelecimento de educação, antes e após as refeições, antes e após 
a ida à casa de banho, e sempre que regressem do espaço exterior. 
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1. Todos devem utilizar máscaras no interior da escola dentro e fora da sala de 
aulas. 
2. No caso de os alunos ou professores se esquecerem da máscara será fornecida 
uma máscara ao portão de entrada, em caso nenhum poderá entrar no recinto 
escolar sem uma máscara colocada. 
 
3. Evitar tocar na parte da frente da máscara. 
 
4. Ao entrar na escola, desinfetar as mãos com uma solução antisséptica de base 
alcoólica (SABA). 

 
5. Os dois portões estarão abertos, devendo os alunos, obrigatoriamente, passar o 
cartão de estudante à entrada e desinfetar as mãos. 
 
6. As soluções antissépticas encontram-se no interior, à entrada do edifício, nos dois 
pisos, na entrada das salas de aulas e à entrada do refeitório. 
 
7. Lavar frequentemente as mãos, com água e sabão, esfregando-as bem durante, 
pelo menos, 20 segundos. 
 
8. Reforçar a lavagem das mãos antes e após as refeições, antes e após as 
atividades, antes e após o uso da casa de banho e sempre que estejam sujas. 
 
9. Usar lenços de papel (de utilização única) para assoar, deitá-los num caixote do 
lixo depois de utilizados e lavar as mãos, com água e sabão, de seguida. 

 
10. No caso de, por algum motivo, a máscara do funcionário não estar nas devidas 
condições, este deverá proceder à sua substituição. 

 
11. Se um aluno inadvertidamente estragar a sua máscara e não tiver nenhuma de 
reserva ser-lhe-á fornecida uma. Se tal acontecer fora da sala de aula deverá dirigir-
se a uma Assistente operacional para lhe ser fornecida uma. Se tal acontecer em 
sala de aula, deverá o professor chamar a Assistente operacional que irá buscar uma 
máscara para sua substituição. 
12. Se um aluno danificar intencionalmente a sua máscara, aplica-se o ponto 
anterior, pese embora o aluno incorre nas seguintes medidas sancionatórias previstas 
no Estatuto do Aluno e Ética Escolar (Lei 51/2012). 
13. Se um aluno se recusar a usar máscara, deverá ser chamado um elemento da 
direção que contactará o encarregado de educação e será aplicado medida 
sancionatória, prevista no Estatuto do Aluno e Ética Escolar (Lei 51/2012). 
14. Aconselha-se que o aluno tenha consigo um kit próprio constituído por gel 
desinfetante, lenços de papel, garrafa de água e uma máscara para substituição se tiver essa 
necessidade. 
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15. Aconselha-se que os encarregados de educação cujos alunos sofram de 
patologias associadas a tosse seca e secreções de nariz, nomeadamente alergias, que 
em caso agudo da sua patologia num determinado dia, ponderem  não trazer os seus 
educandos à escola, já que sendo os sintomas semelhantes ao da Covid-19, o aluno 
em causa e segundo as orientações, terá que ser encaminhada para a sala de 
isolamento e aguardar por indicações superiores.   

 
16. Relembra-se que em caso de febre ainda em casa é de suma importância o 
contacto com a linha de saúde 24, bem como permanecer em casa até receber 
instruções pelas entidades competentes. 
 
17. Tossir ou espirrar para a zona interior do braço, com o cotovelo fletido, e 
nunca para as mãos. 
 
18. Evitar tocar nos olhos, no nariz e na boca. 
 
19. Manter o distanciamento físico, dentro e fora do espaço escolar, mesmo nos 
recreios, principalmente se estiverem a comer e/ou a beber. 
 
20. Evitar tocar em bens comuns e em superfícies como corrimãos, maçanetas, 
interruptores, etc. 
 
21. A equipa do Projeto de Promoção para a Saúde continuará a 
Divulgar/promover, nos espaços educativos, campanhas de sensibilização para as 
boas práticas de higiene, uso, colocação e remoção de máscara, bem como de 
distanciamento físico e etiqueta respiratória. 

 
 
 

VI  –  PREPARAÇÃO PARA FAZER FACE A UM POSSÍVEL CASO DE INFEÇÃO 

POR COVID-19  EM FUNCIONÁRIOS/ALUNOS 
 
1. Para prevenir o contágio entre indivíduos, foram criadas áreas de isolamento. A 
colocação de um docente ou trabalhador não docente/aluno numa área de 
isolamento visa impedir que outros trabalhadores/alunos possam ser expostos e 
infetados, evitando/reduzindo a propagação da doença transmissível no 
Agrupamento e na comunidade. 
 
2. Num Agrupamento de escolas, cuja função é a educação e formação, torna-se 
difícil encontrar espaços que cumpram integralmente os critérios apresentados na 
“Orientação n.º006/2020, de 26/02/2020”, para fazer face a uma pandemia. 
 
3. No entanto, foi possível encontrar e apetrechar um espaço que terá a função de 
“área de isolamento”. Este espaço será a antiga sala do SPO, junto ao gabinete do 
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Coordenador de estabelecimento, no primeiro piso. 
 
4. Esta sala está equipada com telefone fixo ou telemóvel, cadeira, água, alguns 
alimentos não perecíveis e com acesso a instalação sanitária. 
 

 
 

VII  –  PROCEDIMENTOS NUM CASO SUSPEITO 
 
1. O pessoal docente e não docente deve estar informado sobre o PC interno perante 
a identificação de um caso suspeito de COVID-19. 
2. Se os Encarregados de Educação detetarem sintomas, compatíveis com infeção 
por COVID-19 supracitados, deverão contatar a Linha Saúde 24 (808 24 24 24), 
responder às questões colocadas, respeitar as instruções transmitidas e reportar a 
situação à direção do Agrupamento. 
 
Perante a deteção de um caso suspeito de COVID-19 de uma pessoa presente no 
estabelecimento de educação ou ensino, são imediatamente ativados todos os 
procedimentos constantes no seu Plano de Contingência e é contactado o ponto 
focal designado previamente pela Direção do estabelecimento de educação ou 
ensino (Anexo 1). 
 
Situação A- ALUNO DENTRO DA SALA DE AULA 
 
1. O docente apercebe-se que o aluno tem um dos seguintes sintomas: tosse, 
deglutição dolorosa, dificuldades respiratórias, evacuação de mucosidades ou febre; 
2. O docente chama uma assistente operacional para encaminhar o aluno para a sala 
de isolamento de forma serena e tranquila; 
3. A responsável pela sala de isolamento deve deslocar-se à mesma devidamente 
equipada; 
4. Uma assistente operacional desinfeta a mesa do aluno suspeito, (recorrendo ao 
detergente higienizante hidroalcoólico); 
5. O docente certifica-se que o arejamento da sala é adequado; 
6. Uma assistente operacional desinfeta as zonas de contacto por onde o aluno 
passou até à sala de isolamento, sempre que possível; 
7. O aluno e a assistente operacional que o acompanha devem desinfetar as mãos 
antes de entrar na sala de isolamento onde aguardam pela responsável da mesma; 
8. A assistente operacional/docente (ponto focal) responsável pela sala de 
isolamento devidamente equipado mede a temperatura do discente e regista a hora 
em que esta medição foi feita, utilizando para o efeito a folha de registo próprio; 
9. É contactado de imediato o encarregado de educação, de modo a informá-lo sobre 
o estado de saúde do menor. O encarregado de educação deve dirigir-se ao 
estabelecimento de educação ou ensino, preferencialmente em veículo próprio.  
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10. Na área de isolamento, o encarregado de educação, contacta o SNS 24 ou 
outras linhas criadas para o efeito e segue as indicações que lhe forem dadas. A 
Assistente operacional responsável pela sala de isolamento ou o ponto focal do 
estabelecimento de educação ou ensino pode realizar o contacto telefónico se tiver 
autorização prévia do encarregado de educação. 
11. Para este efeito foi pedido autorização aos Encarregados de Educação no início 
do ano letivo num documento nomeado cartão de saúde;  
12. Na sequência da triagem telefónica:  

• Se o caso não for considerado suspeito de COVID-19 pela triagem telefónica (SNS 
24 ou outras linhas), a pessoa segue o procedimento normal da escola, de acordo 
com o quadro clínico apresentado. Terminam os procedimentos constantes no 
Plano de Contingência para COVID-19 e não se aplica o restante “Fluxograma de 
atuação perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar”. (anexo 3) 
• Se o caso for considerado suspeito de COVID-19 pela triagem telefónica (SNS 24 
ou outras linhas) será encaminhado de uma das seguintes formas:  

• Autocuidado: isolamento em casa;  
• Avaliação Clínica nas Áreas Dedicadas COVID-19 nos Cuidados de Saúde 

Primários;  
• Avaliação Clínica em Serviço de Urgência. 

Devem ser prosseguidos os procedimentos do ponto 5 “Fluxograma de atuação 
perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar”.  

 
Se o encarregado de educação não contactar o SNS 24 ou outras linhas criadas para o 
efeito, a Autoridade de Saúde Local deve ser informada da situação pelo diretor ou 
ponto focal do estabelecimento de educação ou ensino. 
 
Neste caso o encarregado de educação ou o adulto designado por ele deverá assinar 
um documento no qual se responsabiliza pela saída do aluno. 
 
 
Situação B - ALUNO FORA DA SALA DE AULA 
 
1. A assistente operacional apercebe-se que o aluno tem um dos seguintes sintomas: 
tosse, deglutição dolorosa, dificuldades respiratórias, evacuação de mucosidades ou 
febre; 
2.A assistente operacional acompanha o aluno para a sala de isolamento de forma 
serena e tranquila; 
3. A responsável pela sala de isolamento deve deslocar-se à mesma devidamente 
equipada; 
4. Uma assistente operacional desinfeta as zonas de contacto por onde o aluno 
passou até à sala de isolamento, sempre que necessário; 
5. O aluno e a assistente operacional que o acompanha devem desinfetar as mãos 
antes de entrar na sala de isolamento onde aguardam pela responsável da mesma; 
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6. A assistente operacional/docente (ponto focal) responsável pela sala de 
isolamento devidamente equipada mede a temperatura do discente e regista a hora 
em que esta medição foi feita, utilizando para o efeito a folha de registo próprio; 
7. É contactado de imediato o encarregado de educação, de modo a informá-lo sobre 
o estado de saúde do menor. O encarregado de educação deve dirigir-se ao 
estabelecimento de educação ou ensino, preferencialmente em veículo próprio.  
8. Na área de isolamento, o encarregado de educação, contacta o SNS 24 ou outras 
linhas criadas para o efeito e segue as indicações que lhe forem dadas. O diretor ou 
o ponto focal do estabelecimento de educação ou ensino pode realizar o contacto 
telefónico se tiver autorização prévia do encarregado de educação. 
9. Para este efeito foi pedido autorização aos Encarregados de Educação no início do 
ano letivo num documento nomeado cartão de saúde. Na sequência da triagem 
telefónica:  

• Se o caso não for considerado suspeito de COVID-19 pela triagem telefónica (SNS 
24 ou outras linhas), a pessoa segue o procedimento normal da escola, de acordo 
com o quadro clínico apresentado. Terminam os procedimentos constantes no 
Plano de Contingência para COVID-19 e não se aplica o restante “Fluxograma de 
atuação perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar”.  
• Se o caso for considerado suspeito de COVID-19 pela triagem telefónica (SNS 24 
ou outras linhas) será encaminhado de uma das seguintes formas:  

• Autocuidado: isolamento em casa;  
• Avaliação Clínica nas Áreas Dedicadas COVID-19 nos Cuidados de Saúde 

Primários;  
• Avaliação Clínica em Serviço de Urgência. 

Devem ser prosseguidos os procedimentos do ponto 5, “Fluxograma de atuação 
perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar”.  

 
Se o encarregado de educação não contactar o SNS 24 ou outras linhas criadas para o 
efeito, a Autoridade de Saúde Local deve ser informada da situação pelo diretor ou 
ponto focal do estabelecimento de educação ou ensino. 
 
Neste caso o encarregado de educação ou o adulto designado por ele deverá assinar 
um documento no qual se responsabiliza pela saída do aluno. 
 
No caso de dois alunos ou mais alunos de grupos/turmas diferentes apresentarem 
sinais de infeção, estes serão dirigidos para salas que estejam livres nesse momento. 
No caso de tal não ser possível o aluno com sintomatologia ficará na sala de aula, 
sendo todos os outros alunos retirados da sala de aula. Em qualquer situação todas 
as salas serão alvo de limpeza e desinfeção profunda, como se da sala de isolamento 
se tratasse. 
 
Em qualquer situação o aluno só deverá regressar ao recinto escolar mediante a 
apresentação de informação das entidades de saúde competentes. Esta informação 
deverá ser enviada para o coordenador de estabelecimento (ponto focal do PC) e 
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para o Diretor de Turma. 
 
Situação C - FUNCIONÁRIO (DOCENTE/NÃO DOCENTE) 
1. Tomada de consciência de sintomas supracitados; 
2. Informa uma auxiliar da ação educativa que deve informar o órgão de gestão; 
3. Um funcionário desinfeta a zona por onde o docente/não docente circulou, 
sempre que necessário; 
4. O funcionário dirige-se para a sala de isolamento;  
5. Desinfeta as mãos;  
6. Verifica a temperatura corporal e efetua o registo da mesma, em folha de registo 
própria; 
7. Na sequência da triagem telefónica:  

• Se o caso não for considerado suspeito de COVID-19 pela triagem telefónica (SNS 
24 ou outras linhas), a pessoa segue o procedimento normal da escola, de acordo 
com o quadro clínico apresentado. Terminam os procedimentos constantes no 
Plano de Contingência para COVID-19 e não se aplica o restante “Fluxograma de 
atuação perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar”.  
• Se o caso for considerado suspeito de COVID-19 pela triagem telefónica (SNS 24 
ou outras linhas) será encaminhado de uma das seguintes formas:  

• Autocuidado: isolamento em casa;  
• Avaliação Clínica nas Áreas Dedicadas COVID-19 nos Cuidados de Saúde 

Primários;  
• Avaliação Clínica em Serviço de Urgência. 

Devem ser prosseguidos os procedimentos do ponto 5, “Fluxograma de atuação 
perante um caso suspeito de COVID-19 em contexto escolar”.  
 
 

Os resíduos produzidos pelo caso suspeito devem ser acondicionados em dois sacos 
de plástico, resistentes, com dois nós apertados, preferencialmente com um 
adesivo/atilho e devem ser colocados em contentores de resíduos coletivos após 24 
horas da sua produção (nunca em ecopontos). 
 
 

VIII  –  CASO SUSPEITO/CONFIRMADO DE COVID-19  PELAS AUTORIDADES 

DE SAÚDE 
 
 
1. Caso exista um caso suspeito de COVID-19 triado pela SNS 24 ou outras linhas de 
triagem telefónica, é contactada de imediato a Autoridade de Saúde Local/Unidade 
de Saúde Pública Local, cujos contactos telefónicos devem constar num documento 
visível na área de isolamento, e estar gravados no telemóvel do ponto focal e do 
diretor do estabelecimento de educação ou ensino.  
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2. A Autoridade de Saúde Local: 
 - Prescreve o teste para SARS-CoV-2 e encaminha para a sua realização; 
 - Esclarece o caso suspeito, se for um adulto ou o encarregado de educação, caso 
se trate de um menor sobre os cuidados a adotar enquanto aguarda confirmação 
laboratorial e sobre os procedimentos seguintes (no que for aplicável da Orientação 
n.º10/2020 da DGS). 
 
A deslocação para casa, para os serviços de saúde ou para o local de realização de 
teste deve ser feita em viatura própria, ou em viatura própria dos encarregados de 
educação, caso seja menor de idade. Se tal não for possível, deve ser utilizada uma 
viatura de transporte individual, não devendo recorrer-se a transporte público 
coletivo. Durante todo o percurso o caso suspeito e o(s) respetivo(s) 
acompanhante(s) devem manter a máscara devidamente colocada. 

 
3. A Autoridade de Saúde Local, no primeiro contacto com o estabelecimento de 
educação ou ensino, procede a uma rápida avaliação da situação/risco, para decidir 
a celeridade e amplitude das medidas a adotar. Caso considere necessário, pode 
implementar medidas de proteção, enquanto aguarda confirmação laboratorial, 
nomeadamente: 
 - Isolamento dos contactos que estiveram sentados em proximidade na sala de 
aula ou no refeitório ou outros contactos próximos identificados; 
 
Após confirmação laboratorial do caso, a Autoridade de Saúde Local deve prosseguir 
com a investigação epidemiológica (in loco, se necessário): 
 
 - Inquérito epidemiológico; 
 - Rastreio de contactos; 
 - Avaliação ambiental.  
 
4. A Autoridade de Saúde informa o caso, os contactos de alto e baixo risco e o 
estabelecimento de educação ou ensino sobre as medidas individuais e coletivas a 
implementar, de acordo com a avaliação da situação/risco efetuada, 
nomeadamente:  
 - Isolamento de casos e contactos, encerramento da turma, de áreas ou, no 
limite, de todo o estabelecimento de educação ou ensino; 
 - Limpeza e desinfeção das superfícies e ventilação dos espaços mais utilizados 
pelo caso suspeito, bem como da área de isolamento (Orientação n.º 014/2020 da 
DGS); 
 - Acondicionamento dos resíduos produzidos pelo caso suspeito em dois sacos de 
plástico, resistentes, com dois nós apertados, preferencialmente com um 
adesivo/atilho e colocação dos mesmos em contentores de resíduos coletivos após 24 
horas da sua produção (nunca em ecopontos). 
 
Para implementação de medidas e gestão de casos, a Autoridade de Saúde Local, 
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pode mobilizar e liderar uma Equipa de Saúde Pública.  
 
 

IX  –  ATUAÇÃO DO ESTABELECIMENTO DE EDUCAÇÃO OU ENSINO PERANTE 

UM CASO CONFIRMADO DE COVID-19  FORA DO ESTABELECIMENTO 
 
Se o caso confirmado tiver sido identificado fora do estabelecimento de educação ou 
ensino, devem ser seguidos os seguintes passos: 
 
1. Perante a comunicação ao estabelecimento de educação ou ensino, de um caso 
confirmado de COVID-19 de uma pessoa que tenha frequentado o estabelecimento, 
devem ser imediatamente ativados todos os procedimentos constantes no Plano de 
Contingência e ser contactado o ponto focal designado previamente pela Direção do 
estabelecimento de educação ou ensino (Anexo 4).  
 
2. A Direção do estabelecimento de educação ou ensino ou o ponto focal contacta de 
imediato a Autoridade de Saúde Local/Unidade de Saúde Pública Local, a informar 
da situação.  
 
3. A Autoridade de Saúde Local, apoiada pela Unidade de Saúde Pública Local, 
assegura a investigação epidemiológica (in loco, se necessário): 

• Inquérito epidemiológico; 
• Rastreio de contactos; 
• Avaliação ambiental.  

 
4. De acordo com a avaliação de risco efetuada, a Autoridade de Saúde Local 
informa os contactos de alto e de baixo risco e o estabelecimento de educação ou 
ensino, sobre quais as medidas individuais e coletivas a implementar, 
nomeadamente: 
 • Isolamento de contactos, encerramento da turma, de áreas ou, no limite, de 
todo o estabelecimento de educação ou ensino; 
 • Limpeza e desinfeção das superfícies e ventilação dos espaços utilizados pelo 
caso suspeito, bem como da área de isolamento (Orientação n.º 014/2020 da DGS); 
 • Acondicionamento dos resíduos produzidos pelo caso suspeito em dois sacos de 
plástico, resistentes, com dois nós apertados, preferencialmente com um 
adesivo/atilho e colocação dos mesmos em contentores de resíduos coletivos após 24 
horas da sua produção (nunca em ecopontos). 
 
 

X  -  COMUNICAÇÃO E ARTICULAÇÃO COM OS PARCEIROS 
 
É fundamental envolver os parceiros da comunidade educativa para apoiar o 
estabelecimento de educação ou ensino a responder de forma célere e adequada e 
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controlar a transmissão de SARS-CoV-2.  
 
A comunicação tem um papel fundamental. Deste modo, a partilha regular de pontos 
de situação, de medidas e recomendações a adotar em cada momento, são peças 
chave na estratégia de comunicação e promoção de literacia em saúde, que 
permitem não só tranquilizar e dar confiança face à incerteza, como também a 
adoção de comportamentos de proteção da saúde na comunidade escolar e nos 
parceiros.  
 
Pela sua importância estratégica, a articulação com os parceiros da comunidade 
educativa, deve ser promovida e potenciada. É fundamental garantir o cumprimento 
de todos os procedimentos, como estratégia de envolvimento em todo o processo e, 
sempre que possível, na tomada de decisão, através da participação de todos, desde 
o momento inicial na resposta a um surto. 
 
1.º) A Autoridade de Saúde Local procede à ativação da Equipa de Saúde Pública 
para apoiar nas fases de investigação epidemiológica, gestão de casos, comunicação 
e implementação das medidas de prevenção e controlo da transmissão de SARSCoV-
2. Estas equipas devem ser criadas pelos Agrupamento de Centros de Saúde (ACeS) e 
lideradas pela Autoridade de Saúde em articulação com a Equipa de Saúde Escolar.  
 
2.º) Perante um surto de COVID-19 ou um caso com grande transcendência social, a 
Autoridade de Saúde Local informa a Comissão Municipal de Proteção Civil, garantido 
assim a fácil articulação e colaboração institucional entre todos os organismos e 
serviços com responsabilidades, promovendo o acionamento dos planos de 
emergência pela Comissão Municipal de Proteção Civil, sempre que tal se justifique.  
3.º) De acordo com a avaliação de risco efetuada, a Autoridade de Saúde 
Local/Unidade de Saúde Pública comunica à Direção do estabelecimento de 
educação ou ensino o risco e as medidas de proteção individuais e coletivas a adotar 
(Capítulo 5.2). 
 
4.º) Após indicação da Autoridade de Saúde Local/Unidade de Saúde Pública, a 
Direção do estabelecimento de educação ou ensino informa todos os encarregados 
de educação e restante comunidade escolar da existência de um surto, das medidas 
que foram tomadas e das que deverão ser adotadas. Esta comunicação deve ser 
detalhada, preservando a confidencialidade e anonimato dos envolvidos.  
 
5.º) A Direção do estabelecimento de educação ou ensino assegura a disponibilização 
de recursos e equipamentos para garantir o cumprimento das medidas indicadas pela 
Autoridade de Saúde. Neste processo o papel das Autarquias é fundamental. O 
encerramento de parte ou da totalidade do estabelecimento de educação ou ensino 
não implica necessariamente a interrupção do processo pedagógico ou de 
aprendizagem. 
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D ISPOSIÇÕES F INAIS 
 
A implementação dos planos para levantamento progressivo das medidas de 
contenção fica sujeito à alteração decorrente da avaliação dos impactos das medidas 
na evolução da pandemia.  
 
 
Alenquer, 05 de março de 2020 
(Alterado a 28 de maio de 2020) 
(Alterado a 11 de setembro de 2020) 
 
 
diretor 
 
 

(Fernando Jorge Morais Almeida) 
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